
CONTRATO Nº 51/2006

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO CELEBRADO ENTRE A PREFEITURA MUNICIPAL DE CEDRAL E A EMPRESA DEMARCATHE SERVIÇOS DE LIMPEZA LTDA. 

Por este instrumento, de um lado a PREFEITURA MUNICIPAL DE CEDRAL, com sede na Praça Guido Perozim, 531, nesta cidada, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 45.093.663/0001-36, doravante denominada CONTRATANTE, representada neste ato por seu Prefeito Municipal, Sr. ALEXANDRE PRADO PERES, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei, e de outro lado, a empresa DEMARCATHE SERVIÇOS DE LIMPEZA LTDA, estabelecida na Luiz Zelioli, n.º 26, Centro, Cedral/SP, inscrita no CNPJ sob o n.º 07.947.737/0001-65, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. OSMAR DIAS PEREIRA, brasileiro, casado, comerciante, portador da Cédula de Identidade n.º 9.757.729 SSP/SP e CPF n.º 736.249.858/68, residente e domiciliado na Rua Luiz Zelioli, n.º 19, Centro, Cedral/SP, com fundamento no Processo Licitatório 28/2006 na modalidade Convite n.º 26/2006, com observância das disposições da Lei Federal n.º 8.666/93 e a legislação referente aos contratos privados, celebram o presente Contrato, conforme as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. O presente Contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada em prestação de serviços de limpeza e conservação para esta Prefeitura Municipal, por um período de 05 (cinco) meses.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO CONTRATO E SEUS DOCUMENTOS 

2.1. Integram o presente Contrato, mesmo sem transcrição e anexação, todos os documentos integrantes do Processo Licitatório n.º 28/2006, modalidade Convite n.º 26/2006, em especial o edital e a proposta da CONTRATADA. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE. 

3.1. Efetuar os pagamentos nos prazos e condições estabelecidos no Contrato. 

3.2. Acompanhar e fiscalizar a execução do presente Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

4.1. Recrutar e contratar mão-de-obra, em seu nome e sob sua responsabilidade, sem qualquer solidariedade da CONTRATANTE, cabendo-lhe efetuar todos os pagamentos, inclusive os relativos aos encargos previstos na legislação trabalhista, previdenciária e fiscal, bem como quaisquer outros decorrentes de sua condição de empregadora, assumindo ainda com relação ao contingente alocado, total responsabilidade pela coordenação e supervisão dos encargos administrativos, tais como: controle, fiscalização e orientação técnica, controle de freqüência, ausência permitida, licenças autorizadas, férias, punições, admissões, demissões, transferências, promoções, etc.. 

4.2. Dar sempre como conferido e perfeito o serviço executado, cumprindo rigorosamente os cronogramas estabelecidos pela CONTRATANTE e responsabilizar-se por quaisquer prejuízos que suas falhas ou imperfeições venham causar à CONTRATANTE ou a terceiros, de modo direto ou indireto, além de realizar novamente o serviço incorreto, se for o caso, sem quaisquer ônus para a CONTRATANTE; 

4.3. Pagar em dia seus empregados, no mínimo as respectivas remunerações (pisos salariais e adicionais), estabelecidos para a (s) categoria (s) profissional (is) alocada (s) na prestação de serviço e apresentar À contratante cópia das folhas de pagamento e das guias de recolhimento de contribuição previdenciária (INSS), do FGTS, do PIS, do Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF), em que comprove a inclusão dos empregados alocados na execução dos serviços contratados; 

4.4. Diligenciar para que seus empregados tratem com urbanidade o pessoal da CONTRATANTE, clientes, visitantes e demais contratados, podendo esta exigir a retirada daqueles cuja conduta seja julgada inconveniente;

4.5. Diligenciar para que seus empregados não executem serviços que não os previstos no contrato; 

4.6. Cumprir todas as cláusulas dos acordos de dissídios coletivos das categorias profissionais envolvidas, homologados pela Justiça do Trabalho e/ou sindicatos respectivos, apresentando à CONTRATANTE, cópia autenticada desses acordos a cada homologação ocorrida; 

4.7. Assumir total responsabilidade sobre os equipamentos, móveis e utensílios colocados à disposição para execução dos serviços, garantindo-lhes a integridade, ressarcindo à CONTRATANTE de quaisquer prejuízos relacionados à execução dos serviços; 

4.8. Informar à CONTRATANTE, também para efeito de controle de acesso às suas dependências, o afastamento definitivo e as novas contratações de empregados, sendo aquelas num prazo de 24 (vinte e quatro) horas e estas até o dia do início do trabalho; 

4.9. Informar à CONTRATANTE, também para efeito de controle de acesso às suas dependências, o nome e o respectivo número da Carteira de Identidade dos empregados alocados na prestação dos serviços; 

4.10. Assumir todas as despesas e ônus relativos ao pessoal e quaisquer outros derivados do contrato, ficando ainda para todos os efeitos legais, expressados pela contratada a inexistência de qualquer vínculo empregatício entre seus empregados e/ou preposto e a CONTRATANTE; 

4.11. Indenizar todos os custos e despesas financeiras que porventura venham ser suportados pela CONTRATANTE, por força de sentença judicial que reconheça a existência de vínculo empregatício entre a CONTRATANTE e os empregados da contratada; 

4.12. Assumir todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie forem vítimas os seus empregados no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que verificadas nas dependências da CONTRATANTE; 

4.13. Responder perante a CONTRATANTE, por qualquer tipo de autuação ou ação que venha sofrer em decorrência da prestação dos serviços, bem como pelos contratos de trabalho de seus empregados, mesmo nos casos que envolvam eventuais decisões judiciais, eximindo a CONTRATANTE, de qualquer solidariedade ou responsabilidade; 

4.14. Responsabilizar-se por eventuais prejuízos provocados por ineficiência, negligência, erros e irregularidades cometidos na execução inadequada e/ou imperfeita dos serviços prestados pelos empregados, desde que efetivamente comprovada a culpa ou omissão da contratada, podendo a CONTRATANTE, descontar o valor correspondente nas faturas relativas aos pagamentos da contratada; 
4.15. Apresentar, mensalmente, junto com a fatura, cópia dos comprovantes de quitação com INSS e FGTS, relativos ao mês anterior ao de prestação de serviços, sob pena de ter seus pagamentos suspensos; 

4.16. Realizar vistorias de fiscalização da execução dos serviços, emitindo para cada fiscalização realizada documento a ser assinado pelo servidor da CONTRATANTE responsável pela Unidade atendida, ou por outro servidor designado, após a execução do serviço, no qual constará obrigatoriamente, a data da fiscalização; 

4.17. Atender a todos os chamados da CONTRATANTE, relacionados a problemas técnicos de execução dos serviços, emitindo para cada chamada um documento assinado pelo empregado responsável pela execução do serviço onde consta o problema técnico detalhado; 

4.18. Guardar sigilo absoluto e não fazer uso das informações que porventura venham a ter conhecimento no desempenho de suas atividades relativas ao contrato, sob pena de ressarcir a CONTRATANTE de todo e qualquer prejuízo ocasionado pela divulgação ou uso indevido da informação; 

4.19. Verificar, quando da execução do serviço, a existência de qualquer problema técnico, recomendando à CONTRATANTE, por escrito, a medida que se faça necessária para sanar os aludidos problemas; 

4.20. Fornecer ao responsável pela Unidade Administrativa da CONTRATANTE, relação nominal dos empregados alocados, nela contendo nome, identidade, assinatura, assinatura/registro e outros quaisquer elementos individuais que possam servir para a identificação dos mesmos, promovendo, de imediato, as inclusões e as exclusões necessárias; 

4.21. Executar os serviços através de pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade por quaisquer danos, ou faltas que as mesmas venham a cometer no desempenho de suas funções e indenizar a CONTRATANTE por todos os danos e prejuízos causados; 

4.22. Utilizar-se de mão-de-obra treinada, registrada em seu quadro de pessoal, mantendo-se devidamente uniformizada e portando crachá de identificação que deverá obrigatoriamente conter o timbre da firma, nome, fotografia, matrícula, cargo e outros dados individuais que auxiliem na identificação; 

4.23. Prestar pontualmente os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE; 
4.24. A CONTRATADA responderá, integralmente, por perdas e danos que causar à CONTRATANTE, ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou de seus prepostos, independentemente de outras combinações contratuais ou legais a que estiver sujeita; 

4.25. A CONTRATADA comunicará à CONTRATANTE, por escrito, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, quaisquer alterações havidas no Contrato Social, durante o período de vigência contratual, apresentando os documentos comprobatórios pertinentes; 

4.26 A CONTRATADA providenciará a imediata correção das deficiências apontadas pela CONTRANTANTE, quanto à execução dos serviços contratados; 

CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR 

5.1. A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pela prestação dos serviços objeto deste contrato o valor global de R$ 77.000,00 (setenta e sete mil reais). 

CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO 

6.1. O pagamento será efetuado mensalmente, mediante a apresentação do documento fiscal competente (nota fiscal/fatura) correspondente aos serviços efetivamente realizados, verificados e aceitos pela CONTRATANTE, até o 10º (décimo) dia útil do mês subseqüente ao vencido ou do recebimento do faturamento. 

6.1.1. O pagamento será liberado mediante a apresentação das guias de recolhimento do INSS e FGTS e recibo de cesta básica dos funcionários que estiverem prestando serviços para a CONTRATANTE e do ISS do mês anterior, e atestado na Nota Fiscal/Fatura pelo Coordenador Municipal da Administração após a confirmação da execução dos serviços pelos encarregados das Unidades Administrativas. 

6.1.2. Caso o serviço seja recusado ou a correspondente nota fiscal/fatura apresente incorreção, o prazo de pagamento será contado a partir da data da regularização do serviço ou do documento fiscal. 

6.1.3 Caso não haja expediente na Prefeitura Municipal de Cedral no dia do vencimento da nota fiscal/fatura, fica o pagamento prorrogado para o 1º dia útil subseqüente.

6.1.4. O pagamento será realizado através de ordem bancária, em conta corrente e agência bancária a ser especificada pela contratada na nota fiscal. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA ATESTAÇÃO DA NOTA FISCAL/FATURA 

7.1. A atestação da nota fiscal/fatura referente aos serviços de limpeza e  conservação para esta Prefeitura Municipal, caberá ao Coordenador Municipal de Administração, ou outros servidores designados pela Administração para esse fim. 

CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

8.1. A despesa com a execução do presente contrato correrá neste exercício à conta da seguinte Dotação Orçamentária: 

· 0412200212.02.8000 – Manutenção da Administração Geral


3.3.90.696 – Aplicações Diretas

· 1236100132.01.4000 – Manutenção do Ensino Regular


3.3.90.271 – Aplicações Diretas

· 1236500112.01.2000 – Manutenção da Creche Municipal

    
3.3.90.201 – Aplicações Diretas

· 1230600172.01.8000 – Manutenção do Setor de Alimentação e Nutrição


3.3.90.398 – Aplicações Diretas

· 1030100222.02.2000 – Manutenção da Saúde Pública


3.1.90.514 – Aplicações Diretas

· 1545200192.02.000 – Manutenção Serviços Públicos Municipais


3.3.90.453 – Aplicações Diretas

CLÁUSULA NONA – DO PRAZO 

9.1. O presente contrato terá a vigência de 05 (cinco) meses, iniciando na data de sua assinatura.

 CLÁUSULA DÉCIMA  – DO AUMENTO OU SUPRESSÃO DO VALOR A SER CONTRATADO 

10.1. No interesse da CONTRATANTE, o valor inicial atualizado do Contrato poderá ser aumentado ou suprimido até o limite de 5% (ci
nco por cento), conforme disposto no art. 65, § 1º da Lei nº 8.666/93. 

10.2. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários. 

10.3. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as supressões resultantes de acordo entre as partes. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO 

11.1. A CONTRATANTE, através do titular da Coordenadoria Municipal de Administração, exercerá ampla fiscalização sobre a execução do contrato, ficando a CONTRATADA obrigada a facilitar o exercício desse direito. 

11.2. O titular da Coordenadoria Municipal de Administração, dentre outras, terá as seguintes atribuições: 

11.2.1. registrar em relatório todas as ocorrências e deficiências porventura existentes e encaminhar cópia à contratada para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo das penalidades previstas neste contrato e na lei; 

11.2.2. informar ao Prefeito Municipal as ocorrências que exijam decisões e providências que ultrapassem a sua competência. 

11.3. A presença da fiscalização não atenua, nem elide, as responsabilidades da contratada. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. O descumprimento das obrigações assumidas, garantida a prévia defesa em processo regular, poderá ensejar a aplicação das seguintes penalidades à CONTRATADA, sem prejuízo das demais cominações legais: 

12.1.1. advertência por escrito; 
12.1.2. multa de mora por atraso na execução dos serviços objeto do contrato, calculada sobre o valor restante do contrato, competindo sua aplicação ao titular da CONTRATANTE, no percentual de 0,06% (seis centésimos por cento) por dia de atraso, sobre o valor do contrato; 

12.1.3. multa de 2% (dois por cento) pela inexecução total ou parcial do objeto do contrato calculada sobre o valor ajustado; 

12.1.4. suspensão temporária do direito de licitar, pleitear declaração de idoneidade, contratar, subcontratar na forma da legislação vigente; 

12.1.5. impedimento de licitar e contratar com a Administração e descredenciamento no Sistema de Cadastramento de Fornecedores do Município, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no edital e no contrato e das demais cominações legais; 

12.1.6. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

12.2. Caso haja aplicação de pena de multa e esta não seja depositada em favor da CONTRATANTE no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da notificação para pagamento, o valor será descontado dos valores ainda devidos pela CONTRATANTE. 

12.3. Será devolvido o valor das multas aplicadas, quando do provimento do recurso. 

12.4. Não havendo saldo em favor da CONTRATADA o valor correspondente será cobrado de acordo com a legislação vigente. 

12.5. A aplicação de multa pela CONTRATANTE não impede a rescisão unilateral do contrato, nem a aplicação de outras sanções presentes na legislação vigente ou no presente contrato, por parte da CONTRATANTE. 

12.6. Não serão aplicadas sanções, principalmente multas, se comprovadamente a inexecução total ou parcial do objeto do contrato advier de caso fortuito ou motivo de força maior. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO 

13.1. O presente contrato será rescindido se a contratada: 

a) descumprir qualquer dispositivo contratual; 

b) tiver decretada sua falência ou concordata; 

c) recusar-se a receber ou executar qualquer ordem ou instrução para melhor execução dos serviços; 
d) promover a sua alteração social, modificação da sua finalidade ou da sua estrutura, que prejudique a execução do contrato. 

13.2. O presente contrato poderá também ser rescindido pelos motivos elencados no art. 78 da Lei nº 8.666/93. 

13.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA FORÇA MAIOR E DO CASO FORTUITO 

14.1. As obrigações do presente contrato suspender-se-ão sempre que ocorrerem circunstâncias alheias à vontade, controle e ação dos CONTRATANTES, causadas por motivo de força maior ou caso fortuito, na forma do Código Civil, desde que sua ocorrência seja alegada e comprovada no prazo de 48 (quarenta e oito) horas. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO DO CONTRATO E AOS CASOS OMISSOS 

15.1. A execução do Contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pela Lei nº 8.666/93 e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do art. 54 da Lei nº 8.666/93, combinado com o inciso XII do art. 55 do mesmo diploma legal. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS ALTERAÇÕES E PRORROGAÇÃO 

16.1 O presente contrato somente poderá ser prorrogado ou alterado mediante Termo Aditivo Contratual, nos casos previstos na legislação. 

CLÁUSULA DECIMA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO 

17.1 O presente contrato será publicado sob forma de extrato no Jornal Folha Caipira. 

CLÁUSULA OITAVA – DO FORO 

18.1 É competente o foro da Cidade de São José do Rio Preto, Estado de São Paulo, com renúncia expressa de qualquer outro por mais privilegiado que seja, para dirimir todas as questões relativas ou resultantes do presente contrato. 
Assim, por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 03 (três) vias, de igual teor e forma, para um único efeito, na presença das testemunhas abaixo. 

Cedral, 31 de julho de 2006.

_________________
ALEXANDRE PRADO PERES

Prefeito Municipal

__________________________________

DEMARCATHE SERVIÇOS DE LIMPEZA LTDA
TESTEMUNHAS: 
1 ____________________________________ 
2 ____________________________________ 
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